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Oficio n° 344/2021/PGM Vilhena/RO, 24 de novembro de 2021.

Exm° Sr.
Ronildo Macedo
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Nesta.

Assunto: Encaminha e solícita aprovação dos Projetos de Lei em Regime de Urgência.

Senhor Presidente da Câmara de Vereadores

/2021, que "DISPÕE SOBREEncaminhamos o Projeto de Lei n° (q.
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO VALOR DE RS 1 118.737,79 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA’.

Encaminhamos o Projeto de Lei n° (Â.qZ&G /2021. que “DISPÕE SOBRE 
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO VALOR DE RS 387.427,87 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA".

Solicitamos de Vossa Excelência e dos nobres Edis a deliberação 
dos Projetos de Lei acima mencionados em regime de urgência, considerando que o 
recurso das construções das feiras foi aprovado semana passada pelo Ministério do 
Desenvolvimento Regional, e para o Município não perder o valor do repasse o edital 
deverá ser publicado no mês dezembro, e a licitação da praça do setor 33 deverá que ser 
publicada ainda em dezembro.

'Atenciosamente,

sniya Tsuru 
EITO

ua:
Pi CAMARA MUNICIPAL DE VILHENA 

DIRETOR.-', LEGISLATIVA
Pata ç^A / J-L / 2QH 

_______________Hora

CENTRO ADMINISTRATIVO SENADOR DOUTOR TEOTÓNIO VllLELA - VILHENA - RO 
FONE/FAX 0>a 69 3919 7065
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MUNICÍPIO DE VILHENA 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER EXECUTIVO 
Gabinete do Prefeito

Projeto de Lei ng /202I

Mensagem

Senhor Presidente,

Muito nos honra submeter ao exame dessa Egrégia Casa de Leis. o Projeto de 
Lei que trata sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar, 
no vigente orçamento-programa da Secretaria Municipal de Agricultura, no 
valor de RS 1.118.737.79 (um milhão, cento e dezoito mil. setecentos e trinta e 
sete reais e setenta e nove centavos).

A solicitação cm pauta objetiva suprir as necessidades da SEMACR1, na 
contratação de empresa especializada, visando fortalecer a comercialização de 
produtos regionais em feiras livres, por meio da reforma das feiras dos Bairros 
B.N.U. e São José. O Valor da contrapartida constante no termo assinado, está 
diferente devido a atualização das planilhas orçamentárias e o termo aditivo da 
mesma está sendo providenciado, conforme Memorando n° 184/2021- 
SEMPLAN/CONVÊNIOS. Os recursos serão provenientes do Governo 
Federal/Ministério do Desenvolvimento Regional/Caixa Econômica Federal, por 
meio do Contrato de Repasse n- 909570/2020/MDR/CAIXA. O montante da 
contrapartida será aberto por superávit financeiro.

Solicitamos a aprovação cm regime de urgência, tendo em vista que o recurso 
foi aprovado semana passada pelo Ministério do Desenvolvimento Regional, e 
para o Município não perder o valor do repasse, o edital deverá ser publicado no 
mês de/.embro.

Ao exposto e na certeza de contar com o apoio de Vossa Excelência e Nobres 
Edis na aprovação dessa propositura. aproveitamos o ensejo para renovar os 
protestos de elevada estima e distinta consideração.

ilhena (RO), 22 de novembro de 2021.

wEduardo To^hiya Tsuru 
PREFEITO
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MUNICÍPIO DE VILHENA 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER EXECUTIVO 
Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI N9 /2021

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR DE RS 
1.118.737,79 NO VIGENTE ORÇAMENTO- 
PROGRAMA

LEI:

Art. 19 Autoriza o Poder Executivo a abrir, no vigente Orçamento-Programa, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 1.118.737,79 (um milhão, 
cento e dezoito mil, setecentos e trinta e sete reais e setenta e nove centavos), 
necessário para reforço das seguintes dotações:

Orgão: 19000 - Secretaria Municipal de Agricultura 
Unidade Orçamentária: 19001 - Secretaria Municipal de Agricultura 
2060600272.272 - Manutenção. Ampliação, Reforma e Melhorias de Feiras Livres 
4490.51.00.00 - 
4490.51 00 00 -

Obras e Instalações - conv. 
Obras e Instalações - contrap.

R$ 960 019,00 
R$ 158.718,79

TOTAL R$ 1.118.737,79

Art. 29 Serão utilizados os recursos provenientes do Governo 
Federal/Ministério do Desenvolvimento Regional/Caixa Econômica Federal, por meio 
do Contrato de Repasse n9 909570/2020/MDR/CAIXA, para dar cobertura ao Crédito 
no valor de RS 960.019,00 (novecentos e sessenta mil e dezenove reais).

Art. 39 Serão utilizados os recursos provenientes de Superávit Financeiro, de 
acordo com o artigo 43, § I9, inciso I, da Lei Federal n9 4.320, de 17 de março de 
1964, para dar cobertura ao Crédito no valor de R$ 158.718,79 (cento e cinquenta e 
oito mil. setecentos e dezoito reais e setenta e nove centavos).

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal. 
Vilhena (RO), 22 de novembro de 2021.

Eduardo Tòáliiya Tsuru 
PREFEITO
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MUNICÍPIO DE VILHENA 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Vilhcna-RO, 22 de novembro de 2021.MEMORANDO N° 971/2021

DE: SETOR DE CONTABILIDADE
PARA: SETOR ORÇAMENTÁRIO

Informamos que com relação a alteração orçamentária de n° 19/2021 da Secretaria 
Municipal de Agricultura, que se refere a abenura de Crédito Adicional 
Suplementar, por Superávit Financeiro no valor de 158.718.79 (cento e cinquenta e 
oito mil. setecentos e dezoito reais e setenta e nove centavos), conforme dados 
extraídos do sistema contábil e valores apurados no Balanço Patrimonial do 
exercício de 2020. existem recursos disponíveis para reforço do crédito, conforme 
quadro a seguir:

Saldo
Disponível

Saldo Utilizado 
nas Alterações 
Orçamentárias 

(acumulado)

Número
C/C

Fonte de 
Recursos

Saldo existente 
em 31/12/2020

Restos e 
consignações 

a Pagar

844.713.9011.952.259.595567-0 30000000 12.796.973.49 0.00

OBS: diminuído do saldo utilizado nas alterações orçamentárias o valor de RS 
380.000.00. referente ao Memorando 752/2021/SEMFAZ. devido a solicitação de 
retirada definitiva do Projeto N° 6.214/2021 da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, através do Ofício n° 320/2021/GABINETE.

Atenciosamente.

Jíórbach
ONTADORIA

Eoi
CHEFE
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MUNICÍPIO de vilhena 

PODER EXECUTIVO 
ESTADO DE RONDÔNIA 

Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN

m.

Memorando n° 184/2021/SEMPLAN/CONVÊNIOS

Em 18 de novembro de 2021. 
URGENTE

Ao Senhor Secretário Municipal de Agricultura

Assunto: Reforma Feiras - Bairro São José e BNH 
Convênio n° 909570/2020

Senhor Secretário

Solicito que sejam tomadas as providências necessária para Inclusão no 
Orçamento do exercício de 2021 e licitação, do convênio supracitado, cujo objeto é
FORTALECER A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS REGIONAIS EM FEIRAS 
LIVRES NO MUNICÍPIO DE ViLHENA/RO.

IN° (RS)
Concedente Concedente Concedente

(RS) (R$)
Termo Objeto

Fortalecer a 
comercialização de 

909570 produtos regionais em
feiias livres no município de 

Vilhena/RO.

960.019,00 158.718,79 1.118.737,79

Segue anexo: Documento Plataforma mais Brasil denominado 
'Documentos Orçamentários”, Contrato de Repasse n° 909570/2020, publicação. 
Ofício nu0523/2021/G!GOV/PV (estabelece prazo para apresentação do processo 
liciiatório pela Caixa Econômica Federal).

Observamos que:
1o - A documentação de engenharia, necessária para formalização do 

processo licitatório será encaminhado pelo setor de engenharia da SEMPLAN.
2° - O valor da contrapartida constante no termo assinado está diferente 

devido a atualização das planilhas orçamentária. O termo aditivo do novo valor da 
contrapadida está sendo providenciado e , tao logo seja emitido, será encaminhado.

Atenciosamente,

tarja Magalhães " 
•ia'Municipal de 

Planejamento

CENTRO ADMINISTRATIVO SENADOR DOUTOR TEOTÓNIO VILELA - PAÇO MUNICIPAL 
Bairro Jardim América - Fone/Pax: (69) 3321 4064 

E-rnail: conv©nios<â>v»lhena.ro.gov.br
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Gerência Executiva de Governo Porto Velho/RO 
Av. Carlos Gomes, 660 - andar - Caiari 

76801-90S - Porto Velho - RO
Fone: (69) 2181-1469 / 2181-1474 - E-mail: gigovpv@caixa.gov.bi

Ofício n" 0523 / 2021 / GIGOYVPV

Porto Velho, 16 de junho de 2021

A Sua Fxcelcncia o Senhor 
EDUARDO TOSH1YA TSURU 
Prefeito Municipal 
Vilhena
Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilela - Paço Municipal, s/n" 
CEP76980-970 - Vilhena - RO

Assumo: Decreto n° 10.579/2020

Senhor Prefeito Municipal,

Informamos que o Decreto n° 10.579, de 18/12/2Ü2Ü. referente à inscrição de restos 
a pagar das despesas dc que trata o art. 5o da Emenda Constitucional n" 106/2020, estabelece regras 
e prazos diferenciados para alguns contratos dc repasse enquadrados em Restos a Pagar de 2020, 
conforme transcrito a seguir:

1.

Ar:. lu Excepcionalmente no ano de 2020, poderão ser empenhadas as despesas de que tiata o 
ari. 27 do Dccicto n0 9S.872. de 2v de cc/emhro de 1986. relativas a contratos, convênios, acordos ou 
ajustes de vigência plurianual a serem executadas alc 31 dc dezembro dc 2021. desde que devidamente 
justificado pela unidade gestora responsável.

5 1" Na hipótese prevista no caput, as parcelas das despesas empenhadas cm 2020 relativas a 
contratos, convênios, acordos ou ajustes de vigência plurianual a serem executadas em 2021 terão seus 
saldos não liquidados cancelados pela unidade gestora responsável ate 31 dc dezembro de 2021.

S 2o Os Ministérios e os demais órgãos e entidades que eventualmente utilizarem a 
e.xcepcionalidade estabelecida no caput darão publicidade aos instrumentos em seus portais na internet, 
no formato de dados abertos, com identificação, no mínimo:

I - do objeto;
II - do beneficiário;
HI - do valor total do ajuste;
IV - do valor da parcela a ser executada em 2021:
V - da respectiva nota de empenho; e
VI - caso haja, das condições suspensivas eventualmenle pendentes de cumprimento no ato da 
celebração do instrumento.

SAC CAIXA: 0890 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
catxa.gov.br

1
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Tnfomiarnns ijue a CAIXA foi informada via Ofício pelos Gestores ou mediante 
publicação nus portais dos respectivos Ministérios de que as despesas relativas aos Conirato(s) de 
Repasse abaixo relacionados foram empenhadas com base no Art. Io do Decreto n° 10.579/2020:

*>

SITUAÇAO DO CRVALOR DE 
REPASSE

VALOR
EMPENHADO

N" CONVENTO 
SLAFI

GESTOR

2020
RS 960.019.00 ! R$ 960.019,00; CONTRATADA COM

CLAUSULA
_____________ SUSPENSIVA

RS 1.441.714,00] RS 1.441.714.00 CO NT RATADA COM
CLAUSULA 

SUSPENSIVA

909570 MDR

908379 MDR

Conforme art. Io, •; Io desse Decreto, as despesas não liquidadas referentes a esses 
empenhos serão canceladas pela unidade uestora responsável até 31/12/2021.
3.

Nesse sentido, há necessidade de atendimento, neste exercício de 2021, das condições 
para liquidação dos empenhos dispostas no art. 40-A da Portaria Inierministerial 424/2016, a saber:
3.1

Ar:. 40-A. A iitjiiUhção dos empenhos referentes aos convênios e anumos de repasse somente poderá 
ser realizada após o aunprime.iuo de todas as exigências para a liberação dos recursos, observando- 
se o seguinte:

I - pura os empenhos referentes à primeira parcela ou parcela única, a liquidação deverá ocorrei 
somente após o atendimento das seguintes condições:

a) a resolução de eventual condição suxpensiva:

b) c-i conclusão da análise técnica;

c) o aceite do processo licitaiório; e

(...)
■t

II - paru os empenhos referentes à segunda parcela e às posteriores, a liquidação do empenho referente 
ü respect, va parcela deverá ocorrer somente após o atendimento das condições relacionadas no meiso 
/. após execução financeira de setenta por cento das parcelas liberadas maerionnenie, e desde que a 
execução do plano de trabalho esteja em conformidade i am o pactuado.

Assim, orientamos avaliar a necessidade de resolução antecipada da condição 
suspensiva, se este for o caso, para na sequência, já adotarem os trâmites do processo licitatório. 
visando o aceite do mesmo pela CAIXA, possibilitando assim a liquidação dos empenhos relativos à 
primeira parcela ou parcela única.

4

SAC CAIXA: 0890 726 0101 (informações, reclamações, sugestões celogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: ÜS00 775 7474 
caixa.gov.hr

2
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Para segunda parcela e posteriores, a liquidação dn respectiva parcela dependerá, 
ainda, da execução financeira (desbloqueio) de 70% das parcelas liberadas anteriormente.
4.1

Esclarecemos que o cancelamento dos empenhes que não cumprirem os critérios para 
liquidação será realizado pela unidade gestora responsável pela emissão do empenho, ou seja. pelos 
Órgãos Gestores Concedentes.

4.2

Na oportunidade, informamos, ainda, que o Comunicado N° 01/2021. do Ministério da 
Economia, tratou do conteúdo do Acórdão 3225/2020-TCU-Plenário, que prevê, sem prejuízo de 
outros apontamentos, que. “não executado o contrato, convênio, acordo ou ajuste até 3 / de dezembro 
de 2021. os restos a pagar deverão ser cancelados e a continuidade na execução do instrumento 
dependerá de o órgão incluir em suas propostas orçamentárias' dos exercícios seguintes as dotações 
necessárias para esse fim e da aprovação dessas propostas pelo Congresso Nacional por meio da 
respectiva Lei Orçamentária Anual. "

5.

Cientes do exíguo prazo advindo do regramento contido no Decreto em epígrafe e do 
enquadramento pelo Gestor dos contratos listados no item 2, informamos que a CAIXA cumpre seu 
papel como Mandatária da União e em conformidade com a legislação vigente, oportunidade em que 
reforça a costumeira parceria junto ao Município de Vilhena e se coloca à disposição para o apoio 
que sc fizer necessário.

6.

Respeitosamenle,

ALOENIR
BRASIL
MARClAO:4199
8500297

Am r»4 Jj detema 
ei<5 f! pft' Ai íírMIft 
6PA5IL
MASCIAO 41<W80CO;«i’ 
é-jJ-M cCil OI. •?.
I-» M 'O 4X00

AJLDENÍR BRASIL MARCIAO 
Assistente Pleno

Gerência Executiva de Governo - Porto Velho

ROSANE 
GOMES 
FERREIRA 712 
35922200

•'sstrjdc ce foms 
c jita! ROSAM 
GOMfcS

OAíiov rtnp.oft r/ 
IMl-?’. -CVOff

ROSANE GOMES FERREIRA 
Coordenadora de Filial

Gerência Executiva de Governo - Porto Velho

SAC CAIXA: 0800 720 0101 (informações, reclamações, sugestões c elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: (1800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
eaixu.gov.br

3
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• rp»ao o =U\70 V_VüfA-. & íayx U •''ARi.liC X TOCANTINS CNF* 
u ;JO-CaS/OCOl-SS iuntp « Unüp 'ee^-a po* intMT.AsK CO min 3TERIC da ÍAUCe 
*P'“'erti-a p-Js Ca •» tcpnSrvca híSeral. CN-, D3J50 WS/COCI-O*; Oajeio Ampla^ão 
-í wertre de isí^r.*a dadet Cdc:rrc-ee<at; ‘••eirre.ma Aperf.tfeear enly dc S-5. Valtx RS 
.•-I f >3,OCJ; d.-v. re;cr\cs H$ ?5C OX.OC. turunác * opf.Ca aa IA So no exerçlí.o de 2020. 
Jô àSClã:. Geitéo 0X31. de 7.*4ba:í-0 1C301:*D133S3.0C27. Nf 20«3N!?004SJ.
-• :£/:2/2D2D e i.COÒ.X ne eontO.-eMif» 31/J2/2C20 - JO/li;2C2J •
ÈCATr. : r»rAa,A -A ç,,VA MOS:í NOSUCfRA AVtUNC ♦ RCSCRCNC GCMF^ IFAI

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERN3 PASSO FUNDO - RS

CN^J

'>» pe Pepa-.:* >» S^S/O/DCM. f-rad.n ?e n Vu" • 'O Cê
LÍÍlK^Hm

£cg~iO"i ~a -e-Te'i . SF.
srodutct retr.r-n^ n »• — fr.rí*

icIsç=iReron;!. rtsrt!tvaca oe ? C?'«»EXTRATOS OE CONTRATOS
. V.tye/.ç jortí e-rer a eorr;rc>?l^a<ac- Je

LvTft V7 frun e^u? H- V nena;«Q. ^•rcar^ma 'Oeienvr>:v>rrtfn
no' valõ<rÍ<S l.C ÕODC.OC, r-rurtp-,: ^S 96C-.pl^.03. iwicíêy a de vTjc ro 
XW ae 7CTB. Mg •.Í5«K. Siülía aoac-.. 9 ^-.n . fle 

W ?33Mrs.-.5555, 5U’:./.-2-16 4 15 3y.931.C3 c< :ontr.-33 WI-' V 36^:.' 3C/l|.VO;3
~3:.'1^-’ÍS2CJ Ar/ 2*' se CotlFt^ noi 'an,.o« e loiivac lont'.*a Tí.ítj. FSi,Fns Csrfato 
cfa tesaj»» r« S39SSJ/202G « -mado pifo M.nãr-Êfn d* Ca.-na*-RD. CNF! 34 0ÍI2.,14,'CX1;
2&. .üPtt d vnõo F»:er»l per irre'rWd.p -o I 
rV|í íWot»i3» r-*4 C»i*n Eccr&m.ca fede'*1. CNPj
p«vinenr*çãp aríltica em C8UQ com drerti^.T irea •um co rru'Acipio de Vaio* : 
Fiojra.T* Deíer.«;lvimen?o Reeíoral, Terms 
recurxot R$ 2.391 7RT.«lf), utrrmSo a eonto 
Grs-dc COGOl. Prdgrama de TroSílhc. iJ 
V./:?/7DK r R5 1D3717.Ü: fld 
Derive CoVrtrs do; Sanic: ;
>»62l/:?2C fte-r.aco ftolc 
Ur ac Federa per irtorr-^Cio 
p*l* Taiu Eccnímica 'eaer,!. 
corr drenagem -.a Me tor Oca^iwmdÇO 
rnunicJpio de Caw; Programa b9«r.ttiviind 
l.XD.COC.OD; der. recursos fl.S 0.Í* X./cofwo J conu da Jr ío nc exercício de 
7323. UG i/bOlA. Onttín 00K-Í, Rf't/ira de ‘■sbethe lS4Sl2?17tB73G03'., NF 
23;.:Nte3S3A7

rSPfCir Coniraia 2í H**i.,isve n? aa8í27/2C20. frrado pelo Ml-íIcIríc de 
l1'»*.:» Vera L.NPJ 9L105.452/OOC1*9J: junta 5 JnlJlo FpiJtral poi irterméSio
^5 M ntSténo da Agricultura. Prcu’n.a «• Al>us'.eüinuino. •eprevealsd» ptll CàUs 
Fr.nr.fimkA Fcoeral. CNP.' 03360.305/0001*04; Ofc.eta pivlrree.taçSs r dreragem dc 
c*.ti>oa **cii »i i.nn» reoç»cor.; Pref/am» Af-opet^in: Suitcntaval; Va!e'‘ tó 
f 3T :Ç.0D. ics «S M2S2S.CO. cc-xrJs J :p-:í da Umip rp etetkir rfr
'n:D. u<; USCÇí. 3«tic DXOS. Pr3*ra~a 3f Trsf*«'Ho .'0'CfiS03!207vX01. Ni 
2C23N7JCOAS7 ;» 7?/l?/?C“3e 3$ U.?Df»D de torNapanCa Vigérxia JO/OüATOÜ 

31/:;/30?C *I0OiA VAftIA OSVARIN RORUA e CLL*G3 RARlilEPJ

liiAa

■tfêt o dc Deser-icS.trremo ReK^.ta*. 
360.3DS/000* -OA; Dê.cf:. eicu^Ja ce

U.^irtc; Valer Ri 7 S<X CCD.CO; den 
2C23. U3 :75C<^. 
020VE8Ci5;j. d* 

iaa’ í^': 1/7Ü24 - ?T/:?/?07P AJto 
f» fWTCIF Ccn:ra-c de Repasse 
fcCNP/ 3A.ilSi.714/03Cl-2S .J-io • 
nvlvirt'itc v: . ■*rr.Udu 

avMaw
<io ümoeirc ires uroara dc 

to’p.cffienil. Tcr-iicWAi * u*h»ncv, iTj m- R$

0* ãc om*tSPÍÍ.H trvrra-o ce Repasv n» «r,96?6/2C20. l.imaJ» pela Murvclplc de 
Palmr -.- cas Mlss&et RS, C.NPt F8 64:.ÍS4/0Xl-94 jurto í UmSe Federal par 
inlciinôccs -íc MiNBTkHiO DO DÍSlNVOlv MüMTO FtriO*.A., -epresenrada aeto 
Caiu £cc-*«’-:a f«de-a CNPi 03 J«WS/030l-V. Objvic «<?vyçíc « otras í 
wn. çov de rauê-crra-;Jo octUii UregcWCí x aau ic. p^isetc púrduro
..icesvoiiiCade}. Cr»rif*-r pijviji « $irali?acao rfiria cr. v>as pub -.as jrsanas do 
Ptumcaic de parrrel a das rr ísiVs/’*,.; Prograrna Ccicnvclvimerto Rcglotci. 
i-c lorljl e urbano; Valoi: H5 sól.ClS.bO, 00» recursM Rí OfiO.Oli.CO. r.arrpr.íQ i 
carta sa Jnilo np c.crcicic dc 20?0, JS 17FC3-1. GpttAo OOOOJ, PrARrwra c$ 
lT2'!hc. ISAbliZr/lD.^OCOl. N£ 2O20NiSOJds2. ce 31/12/2^20 e fi< 3 MC.00 de 
raruafcais.íj V.«8..cia *1/01/703.' . U/I/.'TDTC F ODIA WAK;r* OSWAKlí. JCKLA c 
tr.AR^O 5-çSOVtANO FRFIRE.

íii

7. dr 53/U/W20 ejtf 29^,00 se cor.-iapu ton v.gf»c^ iO/ll-Xai - 
-va 0:Ai'.e C»nb-a sss ian-.cn - vau-U A» ec va i^Seí. CÍP£C £ CsvatcS*./13y?C70 A

de -teyaise n- 9COVM/7C?<*. pc u Myr tip*O ce 6*-rh i PD CNPJ D3.25&C58/3C02-
44. jorte 3 üntfo Federal pv» kurme^io do Mlritcerio do 0et«r.cMrtei6c Ra^c-al. 
rep*«cntoSi sela Caixa rwr.^mie» ffirl+t* 00^50.305/0061-04: Cfeje» e-.;rut j».,^ío 
3e et:r*d»s v-cman corr conítíuçâo de pcTtet c rewsiincnlc prunario; Krog-ma 
Desenvolvimetiio ResiooaL lerrítcnal c U^bínc. \'alor. PS 4 í33.778.13; üoi '•curtas: Rí 
1785^19.30, co-reràc i co-ta ca JmSc rc CítK.cu de iC»20. -0 17S004, Cmiio XDDl. 
Protwra dc T.-j^Ho 1S2442í::7»;;^3>'2. NE JCTCN!»»?:. c« 3l/i:/»2-J e R$ 
47.«9.19 «Js ccnvapar.^a V^érvcA «N/l 1/707* - 21/12/3020 Ar* Co- ve Cdímarí d.n 
S;rtot e Sonsa1. RodrA^et de O-yeua ESPÉCIE Contrato Se «terxa.^ n» 005157/?dX. 
frrrídç r-«o V^n-'p o d- l.-^rari-RO CNPI ya 092.672/*ir: 35; p.-’to a Lr. io fsderíl 
pr’ irterr-eco du Wmiiteno dr. Vir-n-volairter-jp Rttgcrral, rc^cie-t»d» a C* •» 
Eccnòritíca i^eceral. CNPi CC 86C 3C5/00C!-O4; ÜS.«lo psvimenaçdo ds v as -urais. 
Proa rama DwefWalvínuimo Regional, le titor = c Urcano. Vak>r: FS 2.122 000,00 o.^i 
rerciso». RS 2 lOC.&Oí 20, ror-e'5o 1 corto da Urac «o 3e 20’ü, Uf. itsooA.
0«>tlo 0C<O5. P'og'- 
SI/17/Í02D a «5 22JNCNC ce ccnira.-v.-t.iln V-Jc-N^a 3CflU2C2i - li.':2/26?5 A .» 
DsMse Ccuryj ds*. Sanius e Afio.ito A-scnlo Círldo. t‘P£«;:Ç Corvsio de Rasaise -■ 
909560/2022. firracc oeV V.ur.<;r« d* D t-o Preto do Oeo-RO. CNP3 C4 ?RC- 02: >X! 
?•); )urso â ün-So -ener» por irlermeOro «!c Ministério do Ccx-rvcteii-.cncu Ae|icr.ài. 
itf.-cbentioa pela Cíita Economic» federal. CNPJ CG.36C JDJ/GOO.-OA; ON!*re nor*; e 
icutço» ilc en|CNhiirA. cONStrcíao de pentes ea ••.ihm metólicoi. em viav ruiou-, 
P ojrainí Deter.yoIv'mentQ -Ceg onai. lerntc'tol e Jrtaiu», Va or: P5 2-OOO.OOü.ON; dcx 

R5 1912-ÍS6.C0, co-rcrõc i Cunla ca ■Jnüo *v*re.-lft de 3ô«, ;.s“ I7W34.

íSFEC L Cdnratc d€ S?c«« i* 5C9S09/7070. firmado pel> Mjr.Cipo it 
L'rrrv.itda*. BS, CN?| 94 *.43.?8?/r»3C: ?C, jcnlo 4; UmJo •'eoerM o^* í-u:rmé<fic So 
WIMSTFF.IO CO CsitNVCAiMENTO H-CIU^At. rçr.res-rtadj ucl- U aj Llonò*n.ca 
'ôdà:*l. CNF; Ü0.3W 305/0001*04, Oh|**rn obras dc iviraestruturi e rtclhonas de 
ar#«'.e na prura nuiikuipal do ooiqui*, munidatc d* derfvJ5.■•S»x/r,; FAiRrema 
Dmerti-clvimenia fV^ nral, lerritor al e Urbano: Vs or fi$ 790CC2.00. oc<. rMi.rit>s. 
4' 7v.-.<;y,.cr,. ic**»'ào i corrs da .«’rlJc np ew-cica de 2020. UG 17SC04. Ctnèo
ÚOXl P-cgramj dr "ratótro 1S45\?2:-»1CT2*.  Wl. NE 7C2tV4FI032f4. de
5l '17/rc;-0 e RS 3.694 x C- ccr.;'*pdrl.ca V,rerc a y./l2/K2J - J1/12/2C20
CIODIA VAP.tA Ol'.'A'tIN POROa o A'.AiR CrKMv’

fÇPÊCIL Cuiitrato fít. nC 9íirito?5/?Cy3 Ifrrrado cdo MunícioÍD Cie
bjr j >djvj-KS. IIEJPi RÍ.GIB 543/OOQ1 67; ;*>nta à Lmio :eceral pc'- intermédio do 
MÍNISTFRIO DO DtSfcNVOLVlMíNlO RfGiDNAi, reDrcwrntflrA .neto Calx8 Ecarômlcd 
fese'i . CNí; CO 362 30S/DC0! •:**; Cajetu i^toru^ío de .sav:mcnT3<So açfslncõ 
l’0pe*f»toçtm íütt. capcaricnts ol evapeanenia) e urtaluo^ão yü-iu en% «as 
urrar vs c- rtcnr’stcr P'Ograma Dew nvolvimento KesoAl. TeirAO» • L': arvy. 
Va'<.• SOOOfACN. dca -«Curves; »> 481.12*00 4»'r'orl^ s «o-'T.i d.> JaiJo no 

'JC20. I.G ! 73:104. Cictr^c- 00X1. PrcgraTis dc Tfabai-jc 
15451D2J71C73000'-. Nf TO?CMc8D3«l «k* 1C*/1Í.*'20;0 S ^-S 18 896.0C M 
•trmtMr «rs-lj. v 4«'r . j 30/10/2022 - 31/1272020 ElOD A MARIA OJMARIN Üü»iBA c 
.:0Va < jo$E fOSCAR‘Nl

a ra -ae Tr:aa ns :i24453*. 77<6fOfO| NF 7C2DNtSD3i21

«•QlCtClO

rcijiscs . .
t^vtid CXOl. Programa -e 'riba rv; 15;4477:’7K5600CI. Nt ISDi'.wV.J3i®. de 
31/1?/:0W e RS 8/.544.C0 se oonfapjraca. ."««ncia *3/12/2024 - Aas
Den«e Coimb'a sc; 5»r.l9t c Vígr.O Gcr(i>*«i 5J'»3* CSFEff Conti a vi de RcyaiM r; 
905279/2020. Rmudo pvK/ C-sa d< ;4ud< 5»ft» Ma-c? n*-<P, CNPI CC- MJ.616/3001-60: 
jurto A tr ail itoetol pc' ImerméStc do W-Wtér.o ii ias:«. reprewn.tda pe a Ca xa

' ;íq.* d.i atençãs
4ií«Ci>i:ieíla *m t**;de; Prcç-ama Aptrfe»ço»rrerto do SUS. V^or: 2i4.8D6.lX. cot

RS 260CCCO0. roerrríc « íOT.f» dt Vruiv nt- eacru*!^ de 2C20. «’ DSflC? 
SeiUd COCOi. rrngmrrui nr TiaP--.çi '.OJCiSOlsaSdS JilB. TCi-TN^NC.: ?3 <-#
19/13/7023 r RS 4 2ÍS.0C dc cc- il:ap*f: de Vréncia 31/12/X.'Í • Jl/li/ZOlO $í-^*í 
Arrlrade Brio de Cur»if:- c Rov^.nc Gnecn. fSPICE C<v.r;tc de Nepatje -* 
905282/2023. firmadc pdo Cusr ca -uu-Jr. Santa Marcelra SF. C*.P 6C.’42.C 16/CCC1 -CC. 
1-nto 1 Jn‘5c Federa, por líiteímedio dc Winlrêrb da Saude rep-esentas» .net* 
Fcopôma-. feceral. CAP! C0.350.-10S/0001 04; «tjc% '«*orvj re im/tone fl# 
e«oec aluadu cm Milde; Pragianti ^ ^IJ'< Vfl:=,: i<s 4C: dcs
recurve: RS 400^00.00, fia-rç-io 6 eebto du Ue.iSo -»a eiercioc oe 2020 UC 2SÍJ1C?. 
r^^tão CCCOl. Frcfrarrj de T'jsalha :cS025ClS3S3.S7C:n. .-.r 2030NF8ÚÍV:,2 dc 
W12/2C20 t 3$ J SDD.DC de cor.vapin .1* Nfigénna U/lí/rC-J • Jl/12'iCiO >uw 
A-dracc 3rno de Car.iho • Route Gi**di->

2SP-C1. C'urtruta cc Kepsttc a® SC9S:C/2o:0. I'rntoSo Mur e.’aio dc
rA-i i . . as fsM Í5> ®7I 7S2/C0CI-I0, i-rtc a Jr-V. íer-mi pof ir4.-r*r^ln> d3 
V AIMl étO Dt> UtSlNVaWMlMü KtClUNAt. rer.rrv*r..a«J« ;.t A Ca *4 Cconòm C4 
•ederjl. CNPi OO.J&C ?Cr»/030104 Cnífio prnjH j e i npliH*<So dc srêça on 
nvnie'pio d/- -rrif i.ua rv. PrcEfim.t OcM-i»v«'.lv-nvC-*lC R»R 3r.3l, Territorial í Urbano,
Vh vi: RS 290 COOaW. rids "’cunct. ftS 2G7.DCi.CO, orrcrJc a cents da Uni Jo n-J 
exercí; o of 202C. DC- 175 D04 GeslSr OC01. Prcgmms df TrabèiHa 
154512227:012 >X.2 Nt 2C20S15CD2Í’ dc D1/12/70ÍC c R$ 2 694 00 dc 
C;»rI• a :artid^ \ '4nCO 61/03/2022 - il/l2.'207-: 'tor.;/. MARIA CSV,AWN bOHbA - 
R’JAVl ANTONIO SARTCRl

FombmiSa federal. CNP; 00 5«C?9S;cxi*C4. Dc.ete rH.vma d'

rrr nw

EvPEC f Co :ri-x ie Repaiie ni • 'nwdc pè»o Vur»c*CM3 Ce
lJV.rc.-in.is-«S, CNPi 89 971 737/0X1 10. juvo õ LniJo Federal por ntermédlo do 
MIVI6TFRIO DO TURISV:,', irf.rorn-udo pela La.u3 Etcn*1ni<a feceidl, CNP3 
OU Jôü.SJb/XOl-CT; Objeto oavimentoçâp dc ace**- oc parque bdtórie» 3 tio 
jr;».ccd£‘cc :So iobc baiitta no munldpio dt* trr.lm-ijulii'rs. Frograr»» A llora tla 
Hi'V.nc. valor. PS i.3S3.CO:.CC. do; mvnot 2 >43 IDT 00. correrão a ;onta ca 
.- >c «<«rc.{«o it 2033. L’C Si-XI?. XCT.', ETofi'am? d» 'rahi ha
:;*5C>2223;CvOnD31. r.« DOX.NCSOCV/í. ce JJ/12/2020 «■ F.s 3 851.x de 
cor.iraiarbdi. Vijencii Jl/U'iWJ J1/17/ÍCÍ3 ElCDA VAWa OvMAJ» N 8CK8A e 
B-ASIL AVTUMJO SARTOR!

GERÊNCIA EXECUTIVA áOVCRNO PftESlDEME PflUDEftiTE • SP
EXIKAfO Ul CONTRATO

rS’ECll Contrstd nn fir-pN«*e nt <)D78nT;'23:3. Iirradc t«-k- Mbmcipia 3e
Cci v do ftic Aiuf’Pr.. CNPJ 5J.S39 ISi/XCJ 92. jurto õ Undo r0de»;il par intorrróciQ 

Mwu%i6i!a ca A^fiCU(tu*a. PiruJ'.: » Ahaccr.mj** in. rep'tr&&-'tud: pe'A CâiX^ 
icorv^rr-ca ■ecetol. fNPI X T60 !35/<M»:-3«; Ob*eU> Pi.' mr-iícãr, actq-uocío dr- 
rviracj 
Agr ip***»
COr-çrJj j cetta :s Ur ?o no e.crc : ú oi* 7C20. DC 135396. Gcs'So OOC31. P-^ anxi 
de Trabaro 205CJ1PJ120ZVOCO1. NL 202UNtãCO4OS. dr 28/12/2Q2C s K 10.C00.30 
ÜL ic Itrapi'-Jda V gènua 3-./CR/2f.7J - HI/SÍ/JOJO KOCiA MARIA OSMAN N MRRA 
. MARCriG ARRLt'.A

ESPÉCt: Cortmva de “epiive n« 90437^2020. 9ir*.w? peiu Mi* \ipic cc 
PreiklcMe au'-wdai-Si». CM’ c> ?»! RA/NDD! 07. jjrto J jn.iâc federsl por 'iric ^éc-o 
do M'NSTi-tO DO DFSf .VVC1VSM FA TO WOiONAl. rccrctcrwda pe:i C»Ka i.jriir :* 
teetti , a.’P. OO.JiO.JJb/'CDCD-DA; Ob>to r«:»c«anSf»*c ire cti2 4* dr.e-üi vet u'tanas 
da cac/jnic bab tocona! do Calrrc d> titWto rc .Tumr-pio oe r^nCsr-TC bf'f .irde. - »c .

Dejenvrwl/rc^to Fejvcte!. Terntcrui e iJ’bsnti, vain» *tS 2>9.l5i.Dj. dee 
RS 3S6.CO. ccrrerSo 3 cc'.Ja da -•'.'ia na er^rc cc de 207C. -G 17SC04.

(kitio OOOC1. «-rosmme dc Trabalhe mS12:i7lC7fc«9! 303C-i€3C19C»:. -e
ie/lC/r'-VC r HÍ 300.00 ce CQV.rJStoTfla VlgA^ra 31^.212023 • J1/12/2U20 NOFt ,OSC

na j*e.* n.'ji dc munrtipK» ds ba»r.* do ie aiul/ii: ^agrar^s 
SinterravH va-jr pS 4«7 <€0,0“ ile> -c-r«uj. ^S 477 500.X.

.Kin>

recuneT

?;®-T r. ICP
e^ .., tr—; 35 1 ■>»J. J«4 ioo»»—.

CO -■ - .»■-».< O
kj»« wsc:'-i:3xi -nr*.* ex»»* '«uy.v_y
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Sa r cio "i=ira

Exe/ocScProgrifiivi‘; Propor.MsCadasiramonto

«i.o np f '• iscaiiíat.ão PM-cvaçãn dp Contas.Inf vp pnciais Caciasiios
è^PáSino Principal

Vcrificjqào cc Regu'ariclodoTCEAdmpvitraçâc

53000 - MINISTÉRIO DO DCSENVOiVIMENTO REGIONALc fci BáSKf. -■ Termo de Referencia

VoltarDOCUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS
04.092.706/0001 -81 - MUNICÍPIO DE VILHENA . 3Versão:

QCI PO/CFF LAE SPADados Básicos Anexos Responsável Técnico Documentação Complementar

Quadro Resumo

No. Lote de 
Licitação

Descrição da 
Meta/Submeta

ContrapartidaSituação Qtd. Und. RepasseItem InvestimentoMeta/
Submeta

REVITAUZAÇAO DAS 
FEIRAS DAS UNIDADES 
DOS SETORES 02 (SÃO 
JOSÉ) E04(BNH)

_ Equipamentos 
Comunitários

RS 960.019,00 R$ 158.718,792.027,00 M21

SPA Concluída 
Auiomaiicamenle 
polo Sistema

1 R$ 960.019.00 R$ 158.718,79FORAS LIVRES

R$ 158.718.79 
-RS 68.737,79

Total Geral. RS 960.019,00

Diferença do Valor Orçado (Proposta): RS 0.00

►

1,7hllps /•'inandaianas platíilofmarnaisbrasil.gov.or/projeto-basicw/pfivate<index.|si 'idProposla^ 1603451



Câmara Municipal de Vilhena
Procn -2£ü2ò£L
Fls

CAIXA -MContrato de Repasse

Grau dc Sigilo

^PÚBLICO

CONTRATO DE REPASSE N° 909570/2020/MDR-iCAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO ,00 MINISTÉRIO DO

REGIONAL,
REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, E O MUNIClPIO DE VILHENA, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL, TERRITORIAL E URBANO.

DESENVOLVIMENTO

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, justo e 
acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este 
Contrato de Repasse e coni a seguinte regulamentação: Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro 
de 1386, e suas alterações, Decreto h° 6.170, de 25 de julho de 2007, e suas alterações. Portaria 
Interministeria! MPDG/MF/CGU nc 424, de 30 de dezembro de 2016-e suas alterações, instrução 
Normativa MPDG N° 02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato 
de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica 
Federal e demais normas cue regulamentam a espécie, as quais os contratantes se-sujeitam, 
desde já, na forma ajustada a seguir:

SIGNATÁRIOS

I - CONTRATANTE - A União Federal. por intermédio do Gestor do Programa MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, representada pela Caixa Econômica Federal, instituição 
financeira sob a forma de empress pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e,constituída pelo Decreto 303, de 
6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na Assembléia Geral de 19 de 
janeiro de 2018, em conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas 
ailersções, com sede no Setor Bancário Sul. Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ- 
MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos 
instrumentos supracitados, neste ato representada por ANA DENISE COIMBRA DOS SANTOS, 
CPF n° 267.378.842-53. residente e domiciliada em Avenida Carlos Gomes, 660, 3o Andar, Caiari, 
CEP 76.801-905 - Porto Velho/RO, conforme procuração lavrada em notas do 2C Tabelião da 
Notas e Protesto de Brasília/DF, no livro 3401-P, fls. 114, em 07/10/19 e substabelecimento 
lavrado em notas do 2o Tabelião de Notas e Protesto de Brasília/DF. nc livro 34Q7-P, fls. 192, em 
07/11/19, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE..

li - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE VILHENA - RO. Inscrito no CNPJ-MF sob o n° 
04.092.706/0001-81, neste alo representado pelo respectivo Prefeito Municipal. Senhor 
EDUARDO TOSHIYA TSURU, CPF n0 147.500.038-32, residente e domiciliado Rua Marques 
Henrique, 455, Centro, CEP 76.980-086 - Víihena/RO, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADO. t

.)
SAC CAiXA- 0800 726 0101 (informações, reciamnçõss, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
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CONDIÇÕES GERAIS

I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
Fortalecer a comercialização cie produtos regionais em Feiras Livres no municipio de Vilhena/RO.

II - MUNICÍPIO BENEFICIÁRIO 
Vilhena - RO.

Ili - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
( ) Sim

. -tf :-
( x } Não
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato 
de Repasse - Condições Gerais.

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
( x ) Sim

Documentação: Área de Intervenção. Técnica de Engenharia e Licença Ambiental.
Prazo final para entrega.da documentação pelo CONTRATADO: 31/10/2021.
Prazo final para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 30/11/2021.

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Recursos do Repasse da União R$ 960.019,00 (novecentos e sessenta mil e dezenove reais). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA RS 
89.981,00 {oitenta e nove mil e novecentos e oitenta e um reais).
Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida) RS 1.050.000,00 (um milhão e cinquenta mil 
reais).
Nota de Empenho n0 2020NE803325, emitida em '31/12/2020, no valor de RS 960.019.00 
(novecentos e sessenta mil e dezenove reais), Unidade Gestora 175004, Gestão 00001.
Programa de Trabalho: 1524422177K660001.
Natureza da Despesa: 444042.
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência n° 1825, conta n° 006.(}.710986.

VI - PRAZOS
Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 31/12/2020.
Término da Vigência Ccntratuai: 30 de Novembro de 2023.
Prestação de Contas: até 60 dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução 
do objeto, o que ocorrer prime'ro.
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA e encerramento da operação do CR; ou da Tomada de Contas 
Especial, após julgamento das contas pelo TCU; ou após decorrido o prazo legal de guarda, o que 
ocorrer por último.

( ) Não

Vii - FORO
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Rondônia.

VIII - ENDEREÇOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTFIATADO: Centro Administrativo Senador 
Doutor Teotônio Vilela - Paço Municipal, s/n° - CEP 76.980-970 - Vilhena - RO.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Avenida Carlos Gomes, 660, 3° 
Andar, Caiari. CEP 76.801-905 - Porto Velho - RO.

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: •v

SAC CAIXA: 0300 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e eiogios) 
Para pessoas cort deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

j Ouvidoria: 0B00 725 7474 
/ caixa.gcv.br
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Endereço eletrônico do CONTRATADO: 
se,T)icR'a>vi1hena.ro.qoi/.br;
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: oiqovpv@caixa.gov.br

semplan@vilhena.ro.Gov.br:

Pelo presente ínstrumentoi as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas 2 
seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSiVA

1 - O Piano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de P>epas3e 
(PLATAFORMA+BRASIL) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente de 
transcrição.

1.1 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das Condições Gerais 
deste Contrato, bem como à análise favorável pela CONTRATANTE, dentro dos prazos 
estabelecidos item.no mesmo

1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, 
reconhecé e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a não 
aprovação
a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não houver 
liberação

da documentação pela CONTRATANTE implicará a:

de de repasse:
b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com 0 ressarcimento de eventuais 
despesas para elaboração do projèto básico ou termo de referência custeadas com recursos do 
instrumento. • - .

recursos

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são 
obrigações das partes:

,2.', - DA CONTRATANTE
I. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas 

selecionadas;
li. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisites pelo CONTRATADO e/ou 

- UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU), e 
respectivas alterações, se for o caso;

III. Acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, 
com os correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos 
recursos humanos e tecnológicos da CONTRATANTE;

IV. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma 
' do cronograma de desembolso aprovado, observado 0 disposto na Cláusula Quinta deste

Instrumento;
V. 'Comunicar a assinatura e iiberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na

legislação;
VI. Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do presente 

instrumento;
VII. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos ou Termos de 

Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa, mediante o 
pagamento de taxa de reanálise;

SAC CAIXA: 0800 72f> 0101 (irrfcrrriações. reclamações, suejesiões e elogios) J
Para pessoas c deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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Vill. Verificar a ' realização do procedimento licitatófio pelo CONTRATADO, atendo-se á 
documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante 
vencedor e sua ccmpatibiiidade com os preços de referência, ao respectivo enquadramento 
do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de declaração expressa 
firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA atestando o 
atendimento ás disposições legais aplicáveis, ou registro na PLATAFORMÁ+BRASIL que a 
substitua;
Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Piano de Trabalho, por meio da 
verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim como verificar a 
regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com c disposto na Cláusula Quinla; '

X. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica RRT ou,.quando aplicável, Termo de Responsabilidade Técnica 
- TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;

XI. Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados 
responsáveis pelo seu acompanhamento;

XII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem 
comb a causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção 
ou rescisão do instrumento;

XIII. Fornecer, quando requisitadas pelos õrgãos de-controle externo e nos limites de sua 
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente de 
autorização judicial;

XIV. ■ Notificar previamente o CONTRATADO . a inscrição como inadimplente na
PLATAFORMA+BRASIL, quando detectadas impropriedades. ou irregularidades no 
acompanhamento da execução do objeto do. instrumento, devendo ser incluída no aviso a 
respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo- do órgão 
responsável pelo instrumento;

XV. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTFtATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da Prestação de Contas no 
prazo fíxaco, e/ou quando constatada á má aplicação dos recursos, instaurando, se for o 
caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;

XVI. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao instrumento 
para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis,

XVil. Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no 
caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 
descontinuidade;

XVI I. Realizar tempestivamente na PLATAFORMA+BRASIL os atos e os procedimentos relativos 
20 acompanhamento ca execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza não 
possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;

XIX. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento providenciar 
o .cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

IX.

2.2-DO CONTRATADO

I. Consignar nu Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os- 
recursos necessários para executar’ o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de 
investimento que extrapole" c exercício, consignar no Piano Plurianüal os recursos para 
atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu Orçamento:

I!. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a 
pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

$AC CAIXA' 0840 726 0101 (inforrraçôes, teclamações. sugestões e elogios). 
Para pessoàs com deficiência auditiva ou de fala: 080(1 726 2492 

1 Ouvidoria: 0800 725 7474
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III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de meihcris, nos 
termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante 
superior á contrapartida aportada ao Contrato de Repasse;

IV. Definir o regime de execução do objeto tíc Contrato de Repasse como indireto;
V. Elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda 

documentação jurídica, técnica e institucional necessária á celebração do. Contrato de 
Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentar documentos de 
titularidade domínia! da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos peio 
órgão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos 
termos da legislação aplicável;

VI. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato 
de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com 
experiência necessária ao acompanhamento s controle das obras e serviços com a 
respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de fiscalização a 
serem realizados:

VII. Apresentar à CONTRATANTE declaraçíao de capacidade técnica, indicando o servidor ou 
servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia;

Vlil. Apresentar declaração expressa atestando que possui setor específico com atribu:ções 
definidas para gestão, celebração, execução e prestação de contas dos instrumentos 
celebrados com a União, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público 
efetivo e quando não possuir setor específico para essa função, poderá atribuir as 
competências a setor já existente na sua estrutura administrativa, desde que tal setor conto 
com a lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público efetivo (PORTARIA 
INTERMINISTERIAL N° 114, DE 7 DE MAIO DE 2018).

IX. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos 
produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos 
dos programas, ações s atividades, determinando a correção de vícios que possam 
comprometer a fruição do benefício pela'popuiação beneficiária, quando detectados pela 
CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

X. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com .as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busquem 
refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando á CONTRATANTE 
sempre que houver alterações;

XI. Realizar o processo üciistório, sob sua inteira responsabilidade, assegurando a correção dos 
procedimentos legais, a suficiência do projeto básico ou do termo de referência, da planilha 
orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais Bonificação e Despesas 
Indiretas (3DI) utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua comocsição. por 
item de orçamento ou conjunto deles, além da disponibilizaçãc da contrapartida, quando toro 
caso;

Xli. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, ou regístro.na PlÀTAFORMA+BRASIL que a substitua, atestando o 
atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento lieitatório;

XIII. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de Execução e 
Fornecimento de Coras ou Serviços ou Equipamentos;

XIV. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do 
Contrato de Repasse, bem como na 'manutenção do patrimônio gerado per estes 
investimentos;

XV. No caso dos Estados. Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os 
sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito 
Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros^ pela CONTRATANTE, em

i

SAC CAIXA: 0S00 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para peskoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 725 2<192 
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conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por 
eletrônico;
Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos 
decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua 
funcionalidade;
Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTÊ^destinados à consecução do 
objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse;
Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas 
para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;
Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, 
matéria.s e serviços execu!ados/fomec;dos é da empresa contratada para esta finalidade 
inclusive a-promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto contratado;
Realizar tempestivamente na PLATAFORMA+BRASIL os atos e os procedimentos relativos a 
formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e informações 
acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse o , registrar na 
PLATAFORMA+BRASIL os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse 
Sistema, mantendo-os atualizados;
Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, 
quando constatado o desvio ou malversação de recursos púbíicos, irregularidade na 
execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato do Repasse,'comunicando tal fato á 
CONTRATANTE;

XXii, Registrar na PLATAFCRMA+BRASiL o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada 
licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do 
CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando aplicável, TRT dos projetos, dos 
executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições:
Manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para p 
recebimento pe'a União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, 
possibilitando o registre de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;
Incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento se referir 
á execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro de denúncias, 
reclamações e elogios, conforme previsto no "Manual de Uso da Marca do Governo Federal - 
Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República:
Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos do conlroie 
e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar os 
Ministérios Público Federal e Esfadual e a Advocacia Geral da União;

XXVI. Atender ao disposto nas Leis nD 10.048, de 08 de novembro.de 2000, e 10.098, de *19 de 
dezembro de 2000, e no Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e IN MPDG n° 02, de 
24 de janeiro de 2018, relativamente à promòçãõ de acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência física ou com mobilidade reduzida,

XXVil. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;
Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, 
em cumprimento ao art. 7°, §2°, inciso II. da Lei n0 8.666, de 21 de junho de 1993 c/c a 
Súmula n3 258 do Tribuna! de Contas da União ou quando aplicável, da Lei Federal nc 
13.303, de 30 de junho de 2016, vedada a utilização da modalidade contratação integrada e 
de orçamento sigiloso;

XXIX. Nos casos de transferencias a Estados, Distrilo Federal e Municípios, observar o disposto no 
Decreto n° 7.S83, de 08 de abri! de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, no

meio

XVI

XV!!.

XVM.

XIX.

XX.

XXI.

XXIII.

XXIV.

XXV.

XXV. I.

SAC CAIXA:<3800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: QS03 726 2492 
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caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar á 
CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal do CONTRATADO e/cu 
UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto;

XXX. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da _ei 
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto nò Decreto n° 10.024. de 20 ce 
setembro de 2019, obrigatoriamente a-sua forma eletrônica, devendo ser justiçada pelo 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA ã'impossibilidade de sua utilização, vedada a 
uiiüzaçào de orçamento sigiloso;
in c ar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única vez, desde 
que motivado peio CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contacos:
a) Da data ce assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula suspensive; ou
b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, caso c 

presente instrumento possua cláusula suspensiva.
XXXil. Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da 

lictação, atestando que esta não possui em seu quadro societário servido'- público da ativa,' 
ou empregado de empresa pública ou de sociedade de.econoniá mista, senão de sua inteira 
responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;'

XXXIII. Registrar na PLATAFORMA+BRASIL as atas e as informações sobre os participantes e 
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e 
inexigibilidades;

XXXIV. Inserir, quando da ce!eb'aç'ão de contratos com terceiros para execução do objeto dc 
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores 
dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e 
externo, a seus documentos •e registros contábeis;

XXXV. Atestar, per meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e-Suspensas (CEIS). a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes dh processo' de licitação, em 
especial ao impedimento daquelas ém contratar com o ^oder Público, em atendimento ao 
disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010;

XXXVI. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade 
das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao 
impedimento daquelas em- contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na 
licitação ou contratação de empresa que consta como impedida ou suspensa;

XXXVII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou 
profissionais participantes dc processo de licitação, no que tange a registro do afe de 
improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de 
Justiça;

XXXVill. Apresentar à CONTRATANTE reíatórío de execução dp empreendimento contendo 
informações sobre a execução fisico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da 
utilização da contrapartida, conforme o art. 18 da Portaria Iníerministerial MPDG/MF/CGU n3 
424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações;

XXXIX. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento'quando o objeto do Contrato ce 
Repasse prever apenas sua execução parcial o for etapa de empreendimento maior, a fim ce 
assegurar sua funcionalidade;

XL. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objétivo do Contrato de 
Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse c o nome da 
CONTRATANTE e do Gestor ^ do Programa, como entes participantes, obrigando-se o 
CONTRATADO e/ou UNIDADE'EXECUTORA a comunicar expressamente à CAIXA a data, 
forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência minima de 72 horas, "sob 
pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações imposias 
pela Eleitoral n° 9.504. de 30 de setembro de 1997;

XXX .

SAC CAIXA CS00 726 0101 (irformaçõfis, rcdarrsções, sugestões e elogios; 
Para peítoas cem deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

I Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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XLI. Comprometeu-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca do 
Governo Federai nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as 
limitações impostas pela Lei Eleitora! n0 9.504, de 30 de setembro de 1997;

XLN. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objèto contratual 
por consórcios públicos; • ?

XLIII. Aplicar, na PLATAFORMA+BRASIL, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato 
de Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou 
superior a um mês. e realizar ós pagamentos de despesas do Contrato de Repasse também 
por intermédio da PLATAFORMA+BRASIL, observadas as disposições contidas na Cláusula 
Sétima deste Instrumento;

XLrV. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar a transferência dos
financeiros por eia repassados para a conta vinculada ao instrumento, bem como os seus 
rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto 
da transferência pelo prazo de 180 dias;'

XLV. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos 
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que nãc houver a 
devolução dos recursos no prazo previsto;

XLVI. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos órgãos de 
controle, por se tratar de recurso público;

XLVI!. Dar ciência da celebração do Contraio de Repasse ao conselho local ou instância de controle 
social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando 
houver;

XLVIII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bom 
corno a causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção 
ou rescisão do instrumento;

XLIX. Disponibilizar, em sítio oficiai na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil 
visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado,- contendo, peto 
menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento ds 
aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto 
pactuado, podendo ser suprida a publicação na internet pela inserção üe link na página.oficiai 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que possibilite acosso direto ao Portal dc 
Convênios;

L. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar 
compronrsso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa 
governamental, estando claras as regras e diretrizes de utilização;

LI. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições o 
CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso. a UNIDADE EXECUTORA, por desvio 
ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão 
financeira do instrumento;

Lll. Apresentar, via PLATAFORMA+BRASIL, o Plano de Sustentabitidade do empreendimento ou 
equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Podor Legislativo o compromisso 
assumido;

Llií. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Iníermmistõria 
MPDG/MF/CGU 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações, e IN MPDG n° 02, de 24 
de janeiro de 2018 e suas alterações;

• UV. Torrar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse..
LV. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objetp do Contrato de Repasse.

recursos

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios;
Para ssoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 720 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.bf
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o limite 
do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo 
com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1-0 CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das 
CONDIÇÕES GERAIS, após o desbloqueio dos Recursos de Repasse e previarfiente ao 
pagamento dos fornecedores ou prestadores de serviços, de acordo com os percentuais e as 
condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos alocados em seu orçamento.

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao 
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao 
desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de Repasse 
lerão o seu aporte soo responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser'efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a 
este Contrato de Repasse, em agencia da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO

4-0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, manifesta sua 
expressa concordância em aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o início da 
execução do objeto deste Contrato de Repasse.

4.1 -A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós contratual e, para 
Contrato de Repasse enquadrado no Nível I ou l-Á, o crédito de recursos de repasse na conta 
vinculada, conforme diretrizes da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU 424 de 30 de 
dezembro de 2016 e suas alterações.

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será 
objeto de medição para liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta.

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleítoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA declara estar crente de que a autorização de inicio ce objeto e a liberação dos . 
recursos somente ocorrerá após finalizado o processo elèitora! a se realizar no mês de outubro, 
considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 73, 
inciso VI, alínea "a’1 da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE 
RECURSOS

5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos 
atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de ciílpa ou dolo na execução do 
instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE por ínconformidades ou 
irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em 
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída á CONTRATANTE.

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 24S2 

Ouvidoria: 0600 725 7474 
caixa.gov.br
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I - A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 
lí - A compatibilidade enlre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os 
desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados:
III - A regularidade das informações registradas peío CONTRATADCf na PLATAFORMA+BRASIL;
IV - O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas:
V - A conformidade financeira.

b.2 A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/OU UNIDADE EXECUTORA quaisquer 
irregularidades’ üecomentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados 
durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando 
estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação, de informações e 
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período,-

5.3 A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando 
registro de inadimplência nà PLATAFORMA+BRASIL e imediata instauração de Tomada de 
Contas Especial.

5.4 - A libefação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no 
Piano de Trabalho e será realizada sob bloqueio, respeitando a disponibilidade financeira do 
Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes.

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

I - Para instrumentos enquadrados nos: f
a) Niveis I e l-A, preferencialmente em parcela única; e
b) Niveis II e III, em no minimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá exceder a 20% 
(vinte por cento) do valor global do instrumento.
II - A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à:
a) Conclusão da análise técnica e aceite do processo liciíatório pela CONTRATANTE;
b) Adimpiência no CAUC do CONTRATADO que possui até 50.000 habitantes e que estava 
inadimplente no momento da assinatura 'do presente Contrato de Repasse, caso a operação seja 
vinculada ao exercício financeiro de 2018 ou 2019.
III - Pars a liberação das demais parcelas o CONTRATADO deverá estar em situação regular 
com a execução do Piano de Trabalho, com execução de nc mínimo 70% das parcelas liberadas 
anteriormente.

5.4.2 - Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federai sem execução financeira há mais tié 
180 cias.

5.5 - G cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância 
com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo iicitatório peio CONTRA I ADO, o 
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em obsema^âo ao grau de execução 
estabelecido no referido processo Iicitatório.

5.7 - A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrera 
condicionada a:

SAC CAIXA: 0800 728 0101 (informações, reclamações, sugeslões e e cgios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: Q30C 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br
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I - Emissão da autorização para início do objeto;
I - Apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de desembolso 

aprovado, devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA;
III - Atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interminislerial 
MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 oe dezembro de 2016 e suas alterações;
IV - Comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA;
V - Apresentação do termo de recebimento provisório da intervenção, nos termos do art. n° 73, 
inciso !, alínea "a" da Lei 8.666, úe 21 de junho de 1993, para o desbloqueio da última parceia de 
recursos;

5.7.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da obra deverá assinar e carregar na-PLATAFQRMA+BRASIL o relatório de 
fiscalização referente a cada medição.

5.7.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços 
realizados atendem- aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações 
técnicas dos projetos de engenharia aceitos.

5.7.3 - A execução física sorá atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria 
Interminislerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações

5.7.4 - A aférição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por meio 
da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de 
Trabalho.

5.8-0 instrumento será rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 
d;as da liberação da- primeira parcela ou sem comprovação da execução financeira por mais de 
360 dias contados a partir do último desbloqueio de recursos.

5.9 - Os prazos de que tratam os itens 5.4.2 e 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de 
Repasse;

i - .deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida a atraso de 
liberação de parcelas pelo Concedente ou pela CONTRATANTE, ou nos casos em que a 
paralisação ca execução se der por determinação judicial ou por recomendação ou determinação 
oe órgãos de controle; e
li - poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados, que não fique 
caracterizada culpa ou inércia do CONTRATADO, nos casos de que trata o inciso III do § 33 co 
art. 27 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 ce dezembro de 2016 e suas 
alterações, e que seja autorizado pela CONTRATANTE.

5.10 - Cabe ao representante legal co CONTRATADO dar continuidade à execução dos
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. í

5.11 - A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração variável, 
conforme previsto na Lei das Estatais (Lei n° 13.303, de 2016), é permitido somente nos casos em 
cue os preços des itens da Planilha Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL - Verificação do 
Resultado do Processo Licitatório, correspondam aos limites máximos, incluindo a remuneração 
variável.

SAC CAIXA. 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elegios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br i\
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CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS 
RECURSOS

6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à conta de 
recursos alocados ncs respectivos orçamentos dos contratantes.

6.1 - A emissão do empenho plurianual, qudndo for o caso, ocorrerá de acordo com determinação 
especifica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato de Repasse mediante 
Apostiiamento.

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada á validade dos empenhos. que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente 
Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a 
Pagan o quantitativo físico-fmanceiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado aue 
apresente funcionalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do 
Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na 
Portaria Interministeriai MPDG/MF/CGU n0 424, de 30 de dezembró de 2016 e suas alterações, 
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento.

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas cm separado, de accrdo 
com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
incluirá na PLATAFORMA+BRASIL, no mínimo, as seguintes informações:

I - A destinação do recurso;
II - O nome e CNPJ ou CPF co fornecedor, quando for o caso; 
lil - O contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV - A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V - informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito'na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores, de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos 
citados abaixo, em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio .

registradoUNIDADE EXECUTORA, devendoCONTRATADO 
PLATAFORMA+BRASIL o beneficiário final da despesa:

e/ou naser

a) Per ato da autoridade máxima do Gestor do Programa;
b) No ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados 
às próprias custas decorrentes de. atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e 
em valores a!ém da contrapartida pactuada.

7.3.1 - Excepcionaimente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do 
presente Contrato de Repasse, pagamento a pessoa fisica que não possua conta bancária, desde 
que permitida a identificação do oeneficíário pela CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 
1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou .prestador de serviços.

■ 0800 726 0101 (informações. recUimações, sugestões c etagios) 
Par.-I pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

•j Ouvidoria: 0800 725 7474
i caixa.gov.br
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7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE! não poderãò^ser utilizados para despesas 
efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Repasse, permitido 
o pagamento de despesas posteriormente desde que comprovadamente realizadas na viaência 
descrita no item Ví das CONDIÇÕES GERAIS.

7.5.- Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de. 
poupança se o prazo previsto para sua utilização'for igual ou superior a 1 mês, ou em fundo'de 
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública federal,- quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que 1 mês

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta'vinculada ao Contrato de Repasse, em 
fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECU . ORA do respectivo i ermo de Adesão'ao fundo no ato de regularização da conta, ficando 
o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela aplicação em caderneta de 
poupança por intermédio da PLATAFORMA+BRASIL, se o prazo previsto para utilização dos 
recursos transferidos for igual ou superior a 1 mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas 
devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado, 
devendo constar de demonstrativo específico que integrará a piestação de contas, vedada a sua 
utilização.

í

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte 
adicionai de contrapartida,

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão óu 
extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações 
financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no prazo improrrogável de 
30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da restituição, sob pena da 
imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável.

7.6.1 - Nos casos ce descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE solicitará 
à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos 
remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

*43

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais'e 
atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, 
nos seguintes casos:

a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste Instrumento 
nem utilização de recursos;
b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;
c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial 
ou fina';
d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste Instrumento;
e) Quando houver Utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com 
o estabelecido no item 7.5.2;
í) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições dc 
contrato celebrado,

SAC CAIXA: 0800 72õ 0101 (informações, reclamações, sugestões a elogios) 
Pajra pessoas com deficiência auditiva ou de falà: 0800 726 2482 

\ Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “a" os recursos que permaneceram na conta 
vinculada, sem terem sido desbloqueados em favor do' CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, serão devolvidos acrescidas do resultado da aplicação financeira nos termos do 
item 7.5. no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse.

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente 
funcionalidade, a devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do 
Piano de Trabalho, acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos üo item 7.5, 
ocorrerá no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência contratual.

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea “b”, em que a parte executada não apresente 
funcionalidade, cs recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados, comorme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, 
até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% 
no mês de efetivação da devolução de recursos ã conta única do Tesouro.

7.7,4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte exocutada será verificada 
pela CONTRATANTE.

7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os vàlores devem ser 
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitfeção de débitos para com a 
Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia - SELIC, acumulada mer.salmente, até o último dia do mês anterior ao da 
devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução de 
recursos à conta única do Tesouro.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devoivides incluindo os 
rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa Referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

7.7.7 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “d”, será instaurada Tomada de Contas Especial, 
além da devolução dos recursos liberacoè devidamente atualizados, conforme exigido para a 
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último d:a 
do mês anterior ao da devolução des recursos, acrescido esse montante de 1% no mês do 
efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional.

7.3 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização 
roferen-e à variaçãc da SELIC será calculada propofcionalmente à quantidade de dias 
compreendida entre a data da liberação da parcela para o CONTRATADO e a data de efetivo 
crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS RÉMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados â 
fmaiidade a que se destinam:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (infoi inações, reclamações, sugestões e elogios} 
Para possoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

i Ouvidoria: 0800 725 7474
1 caixa.gov.br
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CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

9-0 Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do 
Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no . 
Plano de Trabalho. ■ ■

9.1 - Sempre cue julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in loan com 
o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em 
razão do Contrato de Repasse, observadas .as normas legais e regulamentares pertinentes ao 
assunto.

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE, 
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem

• como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade 
da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer.

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de 
prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos instrumentos, 
serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas situações 
classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento juríriico

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade 
analítica, em conta específica do grúpo vinculado ao ativo financeiro, cs recursos recebidos da 
CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com subcontas 
identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa..

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de 
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO é/ou UNIDADE EXECUTORA, 
devidamente identificados com o nome, do Programa e o número do Contrato de Repasse, e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio locai em que forem contaoilizados, á 
disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse.

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE 
estabolccerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou recolhimento dos rocursos, 
incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELiC.

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas 
nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a 
CONTRATANTE registrará a inadimplência na PLATAFORMA ■‘■BRASIL por omissão do devor de 
prestar contas 9 comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins de instauração de

z-r
SAC CAIXA: 0300 726 0101 {informações, reclamações, sugestões e elogios) ’ 

Para peásoas com deficiência auditiva ou do tala: 0800 726 2492 
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Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação 
do dano so-erário, sob pena de responsabilização solidária.

11.3 - Cabe ao representante legai do CONTRATADO prestar contas dos recursos provenientes 
dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

11-3.1 - Na impossibilidade de atender ao. disposto no item anterior, deve apresentar, a 
CONTRATANTE, e inserir na PLATAFORMA+BRASIL documenta com justificativas que 
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou emissão do antecessor 
o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão o envio do 
documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do 
Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS

12 - Haverá a cobrança de tar:fa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
nos seguintes casos em que esse(s) der(em) causa:

•".L'’ Custo Unitário - Nível l-ADescrição
t ‘

Reanáiise do Plano de Trabalho _____________
Verificação do Resultado do Processo Licitatório inapta 
ou repetida_______________________________________

! Manutenção de contrato, cobrada mensalmente após 180
[dias sem execução financeira_________________' __

_ Visita ou vistoria in loco em quantidade superior à 
prevista no Ari. 54 da Portaria Interministerial MPDG/MF/
CGü n0 424/2016 e suas alterações_________ .________

; Reabertura de PCF ou TCE

RS 1.400,00

RS 3.000,00

RS 1.000,00

RS 4.500.00

RS 800,00 .
Alteração de cronograma 
Atualização de orçamento 
Exclusão de meta

RS 1.700,00
RS 2.400,00
R$3.500,00

RS 0,00Ajustes no projeto______ _
Reprogramação de Remanescente de obra 
Inclusão de meta 
Alteração de escopo

RS 5.000,00 
” RS 0.00
RS 9 000,00-

Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível em 
http://plataformamaisbrasil.aov.br/images/SEl ME - 5470370 - ,

Termo Aditivo ao Credenciamento.pdf.

12.1

- 12.2-0 comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à CONTRATANTE
previamente à realização do serviço.

SAC CAIXA: .0900 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pbssoas corn deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

I Ouvidoria: 0800 725 7474
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos do controle interno e externo ds 
União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI dc Decreto n° 93.872. de 23 de 
dezembro de 1986.

“3.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle interno ao qual 
esteja subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos s 'atos 
relacionados direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem como aos locais de 
execução cas obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vicies insanáveis 
que impliquem nulidade da licitação realizada, 0 CONTRATADO deverá adotar as med das 
administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado da parcela já 
aplicada, 0 que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de contas e a instauração de 
Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do foto ao Tribunal de Contas 
da União e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS

14 - E obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela 
CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 
dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para 0 inicio dos trabalhos, sob pena 
de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei 
Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 - Em qualquer ação'promocional relacionada com 6 objeto do Contrato de Repasse será 
obrigatoriamente destacada a participação da -CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem 
como o objeto de aplicação dos recursos, observado 0 disposto no §1° do art. 37 da Constituição 
Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações 
impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

1.5 - Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes e sua vigência 
ir.iciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito no item VI das 
CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e-aprovação da 
CONTRATANTE, conforme 0 disposto no Art. 27, Inciso V e § 3'J, da Portaria Interminlsceriai 
MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

16-0 Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a 
qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, 
creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, aplicando, no que 
couber, a Portaria Interministeria! MPDG/MF/CGU n0 424.. de 30 de dezembro de 2016 e suas 
alterações, e demais normas pertinentes á matéria.

SAC CAIXA' 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugeslões h elogies) 
Parai pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

\ Ouvidoria: 0800 725 7474
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16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse, o descumprimento de qualquer das 
cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE:

! - A utilização dos recursos em desacordo com o Piano de Trabalho:
ll - A inexistência de execução financeira após 180 dias da liberação da primeira parcela ou após 
360 dias do último desbloqueio de recursos, à exemplo do descrito na Cláusula Quinta, item 5.8 
desde que não se enquacre nas hipóteses de suspensão ou de prorrogação do prazo, nos termos 
do item 5.9;
lí! - A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;
IV - A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 
Especial:
V - Não atendimento ao disposto no inciso XXX do item 2.2 do presente instrumento.

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os 
valores restituídos à União Federa] devidamente corrigidos, ensejará a instauração de Tomada de 
Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

17 - A existência de restrição .do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar concedida 
nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração deste 
instrumento, condicionada à decisão final.

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de 'Repasse/a 
desistência da ação ou a decisão judicia! desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a rescisão dó 
presente contrato e á devolução de todos os recursos que eventualmente tenha recebido, 
atualizados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

• 18-0 presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, devidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no mínimo 60 (sessenta) dias 
antes ao término da vigência, vedada a alteração do objeto.

18.1 - A alteração do prazo de,vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na 
liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de oficio’' 

, pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, fazendo disso imediato 
comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. -■?

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de 
Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do 
órgão responsável pela concepção da política pública em execução.

18.3 - São vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida que 
resulte em valores inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de 
Ui.-etrizes Orçamentárias.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES

19 - Ao CONTRATADO é vedado:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões s elog:osl 
Para pessoas com deficiência auditiva ou do faia: 0600 726 2492 .

Ouvidoria: 0800 725 7474 /
caixa.gov.br / j
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Reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pela CONTRATAN1E. 
■ inclusive para os casos em que tenha sido aplicada a Lei r,°. 13.303, de 30 de junho de 

2010;
Realizar reprogramações decorrentes de ajustes ou adequações nos projetos de engenharia 
ou nos ternos de referência de serviços de engenharia dos instrumentos enquadrados nos 
Níveis I e l-A, conforme o disposto no §4° e no §8° do Art. 6° da Portaria Interministeria! 
MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações;

III. Realizar despesas a título de taxa de administração ou similar;
Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal do 
órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas 
em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da 
estabelecida no instrumento;

VI. Realizar cespesa em data anterior à vigência do instrumento;
VII. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato gerador da 

despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
VIII, Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive 

referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos/ exceto no que se refere às 
multas e aos juros decorrentes de atraso na • transferência de recursos pela 
CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os 
mesmos aplicados no mercado;

IX, Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando for o 
caso;
Realizar despesas corn publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal e desde que previstas no plano d&trabalho;

XI. Pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário-servidor 
público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do 
órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou 
assemelhados;
Utilizar cs recursos do presente Contrato de Repasse para construção de bem que 
desobedeça a Lei nu 6.454, de 1977;

XIII. Aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse;
XIV. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como 

contrapartida;
XV. Adotar o regime de execução direta;
XVI. Utilizar licitação cujo ecital tenha sido publicado antes da assinatura do presente Contraio 

de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que consubstancia a análise técnica 
de engenharia e a análise documental de objeto que envolva obra

XVII. Utilizar CTEF exclusivo para aquisição de equipamentos ou para execução de custeio, que 
não atenda ao disposto no art. 50-A da Portaria Interministeria! n° 424, de 30 de dezembro 
de 2016 e suas alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES

II.

IV.

V

X.

Xil.

20 - Os documentes instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de Repasse 
deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contraio serão consideradas como 
regularmente feitas se inseridas na PLATAFORMA+BRASIL ou da,entregues por carta protocolac

SAC CAIXA 0800 726 0101 {níormaçces. reclamações, sugesices e elogies)
' ........ deficiência auditiva ou de fala: 06C0 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br
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teíegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento, nos endcrc-cos 
descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21. “.Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, para 
dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

• mais privilegiado que seja.

E, por eslarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes 
e peias testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos.jurídicos e legais, em juízo e fora dele, 
sendo extraídas as respectivas cópias, que. terão o mesmo valor do original.

Porto Velho 
Local/Data

, 31 de Dezembro de 2020

_____________
Assinatura da CONTRATANTE

A

Assinatura do/CÒNTRATADO 
Nome: ANA DENISE COIMBRA DOS SANTOS Nome: EDUARDO TOSHIYA TSURU

CPF: 147.500.038-32CPF: 267.378.842-53

Testemunhas

[•/
Nome
CPF:

ALINCfc DA MORAES
CPF: 229.34!^ 1-63

Nome:
CPF:

. < isor ou CoordenadorAssinatura u
{Contrato em Conforfmdade)
Nome: VII.MAR DOS SANTOS ALVES
CPF: 619.837.722-91

20
SAC CAIXA- 0800 726 0101 {informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 24S2 
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